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O presente Projeto de Lei, de autoria do Vereador Trindade, dispõe sobre a proibição de
restaurantes, bares, lanchonetes, barracas de praia, ambulantes e estabelecimentos similares a
usarem e fornecerem canudos, exceto se produzidos exclusivamente de papel biodegradável ou
outro material totalmente reciclável ou reutilizável.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (artigo 68, inciso
II), cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie
exclusivamente acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em
análise.

Reconhecendo a importância da proposição, que dispõe sobre a proibição de restaurantes, bares,
lanchonetes, barracas de praia, ambulantes e estabelecimentos similares a usarem e fornecerem
canudos, exceto se produzidos exclusivamente de papel biodegradável ou outro material totalmente
reciclável ou reutilizável, a Câmara Municipal de Salvador é incompetente para legislar sobre a
matéria tratada no projeto de lei em comento, pois, como afirma o artigo 24, V da Constituição
Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre a matéria. Leia-se,
abaixo, o teor da referida norma constitucional:

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V - produção e consumo; "

O Projeto, submetido a análise, está criando direito ao consumidor, o que pela Constituição Federal
não é atribuição desta casa legislativa, já que a competência restringe-se, expressamente, à União,
Estados e Distrito Federal, a legislarem concorrentemente.

Desse modo, também, não se vislumbra a possibilidade de aplicação do artigo 30,1, da Constituição
Federal, cujo teor é o seguinte:

"Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;"




